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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br 
ATA DE JULGAMENTO 
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 28 de abril de 2026. 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes Procuradora de Justiça: Exma. Sra. Dra. Anabel Vitória de Mendonça Secretária de Justiça: Dra. Daniele Costa Navegante. 
Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e vinte e seis nesta cidade de Manaus, reuniu-se às nove horas, em sessão ordinária, na sala de sessões, o Egrégio Tribunal Pleno, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Desdores. Jomar Ricardo Saunders Fernandes – Presidente, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo Chíxaro, Délcio Luís Santos, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Ida Maria Costa Andrade, Dra. Ana Maria Diógenes e Dr. Paulo Fernando de Britto Feitosa, Juízes de Direito convocados. Ausências Justificadas: Exmos. Srs. Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Carla Maria Santos dos Reis, Nélia Caminha Jorge, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto dos Santos Filho, Cezar Luiz Bandiera, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Lia Maria Guedes de Freitas. Havendo número legal, o Desembargador Presidente, declarou aberta a Sessão. A leitura da Ata da Sessão anterior foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida assinada. A seguir o Exmo. Sr. Des. Presidente inverteu a ordem da Pauta, dando prioridade aos Processos com Pedido de Sustentação Oral: 01 - 0624340-60.2025.8.04.9001 - Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Laura Graciliana Bernardes Advogados: Marcelo Augusto Cruz Pedrosa (9.290/AM) e Camila Kanzler Catunda da Silva (20.302/AM). Impetrados: Governador do Estado do Amazonas e Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas. Representação: Estado do Amazonas. Procuradora: Ellen Florêncio Santos Rocha. Procuradora Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relatora: Exma. Sra. Desdora. Nélia Caminha Jorge. Sustentação Oral requerida por Laura 
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Graciliana Bernardes (IMPETRANTE). Advogado: Dr. Marcelo Augusto Cruz Pedrosa (9.290/Am). Adiado por ausência justificada da Relatora. 02 - 0000239-71.2026.8.04.9001- Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Catunda da Silva (20.302/AM). Impetrante: Melquizedec Arcos Rodrigues. Advogados: Marcelo Augusto Cruz Pedrosa (9.290/AM) e Camila Kanzler Catunda da Silva (20.302/AM) Impetrados: Governador do Estado do Amazonas e Delegado-Geral da Policia Civil Melquiz.edec Arcos Rodrigues. Representação: Estado do Amazonas. Procuradora: Ellen Florêncio Santos Rocha. Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes; Relatora: Exma. Sra. Desdora. Nélia Caminha Jorge. Sustentação Oral requerida por Melquizedec Arcos Rodrigues (IMPETRANTE). Advogado: Dr. Marcelo Augusto Cruz Pedrosa (9.290/AM). Adiado por ausência justificada da Relatora (em 28/04/2026). 03 - 0002459- 42.2026.8.04.9001 - Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Denizart de Souza Lo. Advogados: Douglas Herculano Barbosa (6.407/AM) Douglas Jean Barbosa (19.935/AM). Impetrados: Governador do Estado do Amazonas e Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas. Representação: Estado do Amazonas. Procuradora: Ellen Florêncio Santos Rocha. Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relatora: Exma. Sra. Desdora. Nélia Caminha Jorge. Sustentação Oral requerida por Denizart de Souza Lo (IMPETRANTE). Advogado: Dr. Douglas Herculano Barbosa (6.407/AM). Adiado por ausência justificada da Relatora (em 28/04/2026). 0 4 - 0473788-54.2024.8.04.0001 - Apelação Cível. Apelante: Estado do Amazonas. Procuradora: Vivian Maria Oliveira da Frota. Apelado: Antônio Rodrigues & CIA LTDA. (Foto Nascimento). Advogados: Henrique Luã Furtado Grangeiro (12.024/ AM) e Ademar de Andrade Mourão Neto (16.873/AM). Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relatora: Exma. Sra. Desdora. Mirza Telma de Oliveira Cunha. Sustentação Oral requerente Antônio Rodrigues & CIA LTDA - Foto Nascimento (APELADO). Advogado: Dr. Henrique Luã Furtado Grangeiro (12.024/AM). Adiado por ausência Relator: Em dissonância do parecer ministerial, concede a segurança vindicada. Antecipação de voto com o Relator (em 14/04/26): Des. Cezar Bandiera, Desa. Mirza Telma e Des. Airton Gentil. Vista ao Desdor. José Hamilton Saraiva dos Santos. Adiado: A pedido da Relatora. 5- 0014776-09.2025.8.04.9001-Mandado de Segurança Impetrante: Luiz Fernandes da Rocha Júnior Advogados: Roosevelt Jobim Filho (3920/Am) e Rodrigo Oliveira Acioli Lins (15675/Am) Impetrado: Governador do Estado do Amazonas Representante: Estado do Amazonas Procuradora: Roberta Rodrigues Viana Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque Realizada sustentação oral (em 24.02.2026): Dr. Rodrigo Oliveira Acioli Lins (15675/AM), pelo impetrante. Voto da Relatora: Denega a segurança, reconhecendo a legalidade do ato administrativo 
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que promoveu o servidor Glaucio Oliveira de Souza à Classe Especial, nos termos da legislação estadual e da interpretação conferida em controle concentrado de constitucionalidade.Voto-vista divergente lançado pelo Des. Cézar Bandiera, na sessão de 24/03/2026: Diverge do voto condutor, para conceder a segurança ao Impetrante Luiz Fernandes da Rocha Júnior. *Prorrogada vista ao Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes (em 07.03.2026). Julgamento suspenso por ausência justificada da Relatora (28.04.2026). 6-0622145-05.2025.8.0 4 .9 0 0 1 - Mandado de Segurança Impetrante: Isabella Erthal Villarroel Advogados: Marcelo Augusto Cruz Pedrosa (9.290/AM), Ana Luiza Moraes Rebouças (5.891/Am) e Juliane Elizabete de Souza Maia (12.643/Am) e Antônio Augusto Castelo de Castro Filho. Impetrado: Governador do Estado do Amazonas Procurador: Laércio de Castro Dourado Junior Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes Relator: Exmo. Sr. Des. Abraham Peixoto Campos Filho Sustentação Oral realizada pelo Dr. Marcelo Augusto Cruz Pedrosa (9.290/AM). Voto do Relator: Em dissonância do parecer ministerial, concede a segurança vindicada. Antecipação de voto com o Relator (em 14/04/26): Des. Airton Gentil, Des. Cezar Bandiera e Desa. Mirza Telma. Julgamento suspenso por pedido de vista do Des. José Hamilton. Julgamento suspenso por ausência justificada da Relatora (28.04.2026). 07 - 0002645- 02.2025.8.04.9001 - Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade. (Art. 5º da Lei Estadual nº 5.729, de 14 de dezembro de 2021, que regula a migração de servidores para o Regime de Previdência Complementar (RPC) do Estado do Amazonas, instituído pela Lei nº 5.633, de 29 de setembro de 2021). Requerente: Associação Amazonense do Ministério Público do Estado do Amazonas – AAMP. Interessado: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Luciana Guimarães Pinheiro Vieira. Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Interessado: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas. Procurador: Robert Wagner Fonseca de Oliveira (6529/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relatora: Exma. Sra. Desdora. Nélia Caminha Jorge. Realizadas Sustentações orais (em 24.02.2026): Dr. Daniel Cardoso Gerhard (A-1317/AM), pela Associação Amazonense do Ministério Público do Estado do Amazonas – AAMP. Dra. Luciana Guimarães Pinheiro Vieira, pelo Estado do Amazonas. Preliminar suscitada pelo Estado do Amazonas: Rejeitada por Unanimidade. Voto da Relatora : Vota pela improcedência do pedido, julgando constitucional o art. 5.º da Lei Estadual n.º 5.729/2021. Antecipação de votos com a Relatora: 1) Des. Yedo Simões de Oliveira (em 24/02/26) e 2) Des. Délcio Luís Santos (31/03/26). Julgamento suspenso por ausência justificada da Relatora (em 28/04/2026). 08 - 0621706-91.2025.8.04.9001 - Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade. (Lei Municipal nº 3.450/2024, de Manaus). Requerente: Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto – ABCON. Advogados: Érico Andrade (64.102/MG), Gabrielle Teixeira Ribeiro (207.141/ MG), Gabriel Mori Campos Pereira 
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(228.343/MG), Letícia Bolivar Melhem de Carvalho (210.617/MG), Daniel Jacob Nogueira (3136/AM), Ney Bastos Soares Junior (4.336/AM), Gabriela de Oliveira Muniz (14.803/AM) e Marcelo Victor Dias dos Santos (15.604/(AM). Interessada: Câmara Municipal de Manaus. Procurador: Eloi Pinto de Andrade Júnior. Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relator: Exmo. Sr. Des. Cézar Luiz Bandiera. Realizada sustentação oral (em 07.04.2026): Dr. Daniel Jacob Nogueira (3136/AM), pela Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto – ABCON. Preliminar arguida pela Câmara Municipal de Manaus: Rejeitada à unanimidade. Voto do Relator: Em consonância com o parecer ministerial, indefere a medida cautelar pleiteada. Julgamento suspenso: por ausência justificada do Relator. 0 9 - 0018587-74.2025.8.04.9001 - Agravo Interno Cível. Agravante: Rodrigo Pereira Alves. Advogado: Ivan Silva Pires (OAB/BA n.º 55518). Agravado: Presidente da Comissão do Concurso Público para ingresso na Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Agravado: Fundação Getúlio Vargas. Procuradora-Geral de Justiça: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque. Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relator: Saunders Fernandes (Presidente) e Dra. Ana Maria Diogenes (em 14/04/2026). Voto do Relator: Conhece do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO. Julgamento suspenso: ausência justificada do Des. vistante, Des. João de Jesus Abdala Simões. 10 - 0001379-43.2026.8.04.9001- Embargos de Declaração. Embargante: Jonathan Lucas de Souza Teixeira. Advogada: Aldenires Augusta Nunes Oliveira de Sousa (8105/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Averbado Impedimento: Desa. Maria do P. Socorro Guedes Moura (em 31.03.2026). Voto da Relatora : Rejeita os embargos de declaração. Vista ao Des. Yedo Simões de Oliveira (em 31.03.2026 ) . Julgamento suspenso: por ausência justificada da Relatora. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: 01 - Processo Administrativo n.º 2026/000007602-00. EDITAL N.° 07/2026 – PTJ - REMOÇÃO PARA A 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO: MERECIMENTO). Inscrito: 1. Dr. Túlio de Oliveira Dorinho – Titular da Vara de Garantias Penais e Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus – Juiz 6 (PA n.º 2026/000010413-00), 11º quinto. Decisão: O egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em votação eletrônica, decidiu remover para a 1ª Criminal da Comarca de Manaus/Am, o Dr. Túlio de Oliveira Dorinho, obedecido o critério de merecimento. 02 - Processo Administrativo n.º 2026/000011620-00. EDITAL N.º 09/2026 – PTJ - PROMOÇÃO PARA A 2ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI (JUIZ PRESIDENTE) DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO: MERECIMENTO): Decisão: O egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em votação eletrônica, decidiu promover o Dr. Leonardo Mattedi Matarangas, para a 2ª Vara do Tribunal do Júri (Juiz Presidente) da Comarca de Manaus/Am, 
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obedecido o critério de merecimento. Inscrito: 1. Dr. Leonardo Mattedi Matarangas – Titular da 1ª Vara da Comarca de Iranduba/AM (PA n.º 2026/000012643-00). e 1º quinto. 03 - Processo Administrativo n.º 2026/000002173-00. EDITAL N.° 06/2026 – PTJ - REMOÇÃO PARA A VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITAPIRANGA DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO: MERECIMENTO) . Inscritos: 1. Dr. Paulo José Benevides dos Santos – Titular da 2ª Vara da Comarca de Maués (PA n.º 2026/000007560-00), 3º quinto; 2. Dr. Hercílio Tenório de Barros Filho – Titular da Vara Única da Comarca de Codajás (PA n.º 2026/000007925-00), 3º quinto (DESISTÊNCIA) Decisão: O egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em votação eletrônica, decidiu remover o Dr. Paulo José Benevides dos Santos, para a Vara Única da Comarca de Itapiranga, obedecido o critério de merecimento. 04 - Processo Administrativo n.º 2026/000016285-00. EDITAL N.º 11/2026 – PTJ - REMOÇÃO PARA A VARA ÚNICA DA COMARCA DE BOCA DO ACRE DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO: ANTIGUIDADE). Decisão: O egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por aclamação decidiu remover a Dra. Clarissa Ribeiro Lino, para a Comarca de Boca do Acre/Am, obedecido o critério de antiguidade. Inscrita: 1 – Dra. Clarissa Ribeiro Lino – Titular da Vara Única da Comarca de Canutama (PA n.º 2026/000016930-00) (ACLAMADA). 05 - Processo Administrativo nº 2025/000046274-00. REGULAMENTA O USO DE SOLUÇÕES DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO CNJ Nº 615, DE 11 DE MARÇO DE 2025, E A POLÍTICA INSTITUCIONAL DE USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL. Julgamento suspenso por ausência justificada Des.a Presidente do Comitê de Governança em Inteligência Artificial desta Corte Desa. Vânia Marinho. 06 - Processo Administrativo n.º 2026/000014440-01.PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM DESFAVOR DE PATRICIA BARROS FERREIRA, DELEGATÁRIA DO CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE URUCURITUBA/AM, PARA FINS DE REFERENDO, PELO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, DA PENALIDADE DE PERDA DA DELEGAÇÃO APLICADA NOS AUTOS DO PAD N.º 0002256-79.2025.2.00.0804: Apreciação suspensa: a pedido do Corregedor-Geral de Justiça, Des. José Hamilton. Nada mais havendo a tratar, o Desdor. Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Belª. Daniele Costa Navegante, Secretária de Justiça e a seguir, assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente. 
Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes 
Presidente 
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Documento assinado eletronicamente por Jomar Ricardo Saunders Fernandes, [image: ]
Desembargador de Justiça, em 08/05/2026, às 12:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Documento assinado eletronicamente por Daniele Costa Navegante, Secretário(a), em 12/05/2026, às 12:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. [image: ]
A autenticidade do documento pode ser conferida no site [image: ]
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2867639 e o código CRC 6ECBE745. 
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